EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2018
Acrescente-se ao projeto de resolução em epígrafe, onde couber, o seguinte artigo 4º: 

“Artigo 4º – Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 1º da Resolução nº 816, de 31/10/2001:

‘Parágrafo único – Aplica-se o disposto no artigo 133 da Constituição do Estado aos servidores que exerçam ou que venham a exercer as funções previstas no ‘caput’ deste artigo.’” (NR)
JUSTIFICATIVA

Desde a edição da Resolução nº 816, de 2001, a aplicação do artigo 133 da Constituição do Estado tem gerado controvérsias e mudanças de entendimento, inclusive da Procuradoria da Casa. 

Mais recentemente, mesmo sem qualquer mudança na legislação, os servidores da Casa foram surpreendidos com uma alteração do entendimento até então vigente de que servidores ocupantes de cargo em comissão que percebiam a gratificação pró-labore deixariam de percebê-la.

No cerne dessa confusão e insegurança jurídica está uma decisão do Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 219934, que em um caso concreto bastante peculiar, conferiu interpretação conforme à expressão “a qualquer título” prevista no artigo 133 da Constituição Estadual, que assim dispunha:

Artigo 133 - O servidor, com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer, a qualquer título, cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez. (NR)

(Este artigo teve sua redação alterada pelo Recurso Extraordinário nº 219934, provido pelo Supremo Tribunal Federal, declarou a inconstitucionalidade de expressão:a qualquer título".)

Ocorre que a supressão da expressão “a qualquer título” por determinação do Supremo Tribunal Federal no RE 219.934-2 não guarda qualquer correlação com o exercício de função que garanta o direito à percepção de gratificação propter laborem, devendo ser esse julgamento interpretado no contexto daquele recurso extraordinário, que tratava do direito de exator da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo que exerceu, de fato, funções do cargo superior, no caso de Agente Fiscal. Devido a esse desvio de função, pleiteou abrigo na abertura da expressão “a qualquer título”, a fim de ser aplicado o artigo 133 para incorporação da diferença de remuneração entre o cargo de exator e o cargo exercido em desvio de função de Agente Fiscal.

A referida expressão, contudo, permitia exageros de interpretação, na medida em que poderia acolher inclusive situações ilegais e ilegítimas, como os desvios fáticos de função. Por isso, tendo a alternativa de lhe conferir interpretação conforme à Constituição, optou o STF pela inconstitucionalidade da expressão, o que em nada interfere na aplicação do dispositivo às hipóteses legítimas em que o servidor exerce funções diferenciadas das funções ordinárias do cargo para o qual foi contratado, como é o caso das funções previstas no artigo 1º da Resolução nº 816/2001.

Observe-se que a finalidade do artigo 133, que é a preservação da estabilidade remuneratória do servidor e sua proteção contra exonerações arbitrárias ou possíveis chantagens ou pressões em troca de sua manutenção no cargo em nada diferem se o servidor ocupa cargo ou exerce função que lhe proporcione remuneração superior ao cargo ou função para o qual foi contratado.

Destarte, o reconhecimento atualmente já dado à matéria pelo Ato nº 13, de 1993, da Mesa, já prescindiria de qualquer reforço legislativo. 

De qualquer modo, solidarizando-se com a busca por maior respaldo jurídico da atual Administração, apresentamos a presente emenda. 

Sala das Sessões, em 15/5/2018.
a) Edmir Chedid

